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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FELIPE WILLIANS FRASSETO
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO FERREIRA SORNAS CAMPOS - SP355147
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

.  TRÁFICO DE DROGAS.CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE
DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. LEGALIDADE DA CUSTÓDIA.
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
incabível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. No caso, a prisão preventiva teve como lastro para a segregação cautelar
da agente a considerável quantidade e variedade de drogas apreendidas –
a saber, aproximadamente 235g (duzentos e trinta e cinco gramas) de
cocaína e 64g (sessenta e quatro gramas) de maconha –, o que esta Corte
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção
da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.
Precedente.

3. Ademais, antecedentes infracionais perante à Infância e
Juventude. Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do
agente pois, de acordo com a jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
Precedentes.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas
favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a segregação provisória.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE WILLIANS FRASSETO
contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 254/262, por meio da qual neguei
provimento ao recurso ordinário.

Foi o recorrente preso cautelarmente pela suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas e associação para o mesmo fim.

Segundo o apurado, foram apreendidos "100 pinos contendo cocaína e 22
porções de maconha, além da quantia de R$ 4.000,00 em dinheiro e um aparelho
celular. Além disso, os agentes públicos lograram apreender na residência do Paciente
a quantia de R$ 6.241,00 em dinheiro, uma balança de precisão e um pedaço de papel

" (e-STJ fl. 194).contendo anotações de contabilidade do tráfico

Em suas razões, sustentou a defesa que, embora respeitável "a decisão do
conspícuo Magistrado, o fato é que a fundamentação desta decisão é lacônica, à vista
de que não alude as específicas circunstâncias e temores que o Recorrente propiciará
ao trâmite da ação, à aplicação da Lei Penal ou à ordem pública, na hipótese de sua

" (e-STJ fl. 209).libertação

Salientou que as "ponderações do ínclito Magistrado são presunções. Ora,
não é razoável concatenar ou inferir habitualidade delitiva pela vultuosidade de ilícito
que o Recorrente possuía por ocasião de sua detenção. Nos autos, com efeito, não há
qualquer evidência probatória da conexão de Felipe Willians com organizações

" (e-STJ fl. 212).criminosas ou que este operava a traficância com consuetudinariedade

Diante dessas considerações, pleiteou a "admissão e provisão deste
Recurso Ordinário Constitucional, para se prescrever a revogação da segregação
cautelar que o Juízo de Primeira Instância, sem a adoção de idônea fundamentação,
impôs ao Recorrente Felipe Willians Frasseto. Se impreterível, postula-se pela
estipulação de medidas cautelares adversas ao cárcere, que, com efeito, são hábeis a
coibir a perpetração de inauditos delitos pelo Recorrente e enleá-lo à ulterior tramitação

" (e-STJ fl. 216).desta ação

Nesta oportunidade, a defesa reitera os pedidos deduzidos na inicial.

É o relatório.

 
 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é
cabível quando demonstrado o , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta,

" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1ºem tese, delituosa
/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para

" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/8/2012 21/8/2012
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À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 144/148):

 
Passo à análise do auto de prisão, nos termos do art. 310 do Código de
Processo Penal. Da sua leitura vislumbro que foram observadas pela D.
Autoridade Policial as cautelas dos artigos 304 e 306 do Código de Processo
Penal, ausente qualquer hipótese que possa autorizar o relaxamento da
prisão em flagrante. Dos depoimentos colhidos e do auto de prisão não se
constata, por ora, razão bastante para se alterar juridicamente o
convencimento externado pela D. Autoridade Policial. Em síntese, os
policiais disseram que estavam em patrulhamento pelo local dos fatos,
quando avistaram o autuado FELIPE WILLIANS FRASSETO caminhando
pela via pública, com um volume na cintura. Ao avistar a viatura, FELIPE
tentou adentrar em sua residência rapidamente, porém foi abordado. Em
revista pessoal, localizaram na cintura do autuado uma pochete de cor preta,
contendo em seu interior 100 pinos de cocaína e 22 porções de maconha do
tipo "bucha". No bolso da bermuda, localizaram a quantia de R$ 4.000,00 em
dinheiro e, no outro bolso, u m celular. Durante a abordagem de FELIPE,
notaram que um veículo Ford/Fiesta (cor branca, placas FOI5F45) estava
estacionado defronte ao local e na contramão, tendo duas pessoas no seu
interior. Decidiram pela abordagem e verificaram que se tratava dos
autuados SAMUEL BARBOSA FONSECA (motorista) e ELLEN JULIANA DE
SOUZA DA SILVA, amigos pessoais de FELIPE. Em revista pessoal,
localizaram, nos bolsos da bermuda de SAMUEL, a quantia de R$ 280,00
em dinheiro e um celular e, nas mãos de ELLEN, um celular. Em revista no
veículo, encontraram sob o banco do motorista, dentro de uma sacola
plástica, um revólver calibre 32, com a numeração suprimida e municiado
com 6 munições íntegras do mesmo calibre, 100 pinos de cocaína, idênticos
àqueles encontrados na posse de FELIPE, e 82 porções de "dry ice" de
maconha. Em seguida, com autorização da esposa de FELIPE (Gabriela de
Brito Batista), adentraram na residência e localizaram, no guarda roupas do
quarto de FELIPE, a quantia de R$ 6.241,00 em dinheiro, uma balança de
precisão e um pedaço de papel com anotações de contabilidade do tráfico
de drogas (fls. 3/5). Os elementos de convicção por ora produzidos
demonstram comprovada a materialidade (auto de exibição/apreensão de fls.
22/24, fotos de fls. 25/31 e laudo de fls. 34/37) e indícios suficientes de
autoria da traficância. A partir da análise do caso concreto, reputo ser
necessária conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. Cuida-se
de crimes graves, um deles equiparado a hediondo, cujas penas máximas
cominadas sobejam a quatro anos de reclusão. A expressiva quantidade e
diversidade de drogas apreendidas, aliadas à localização de elevado valor
em dinheiro, balança de precisão e anotações típicas de contabilidade do
tráfico, bem como as condições em que ocorreu a prisão em flagrante,
demonstram a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, a
qual restará ameaçada se os autores, envoltos nesta grave acusação,
permanecerem em liberdade. Ademais, consigne-se, que a autuada ELLEN
é reincidente específica, encontrando-se no cumprimento de pena em
regime aberto desde  (processo de execução nº 0004918-11/05/2023
87.2020.8.26.0344 fls. 72). Não há nos autos, também, indicação segura de
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que exerça atividade lícita. Em caso de eventual condenação, a considerar
seus antecedentes, tudo sugere que deva iniciar o cumprimento da pena
privativa de liberdade em regime fechado, mostrando-se inadequada a
fixação de medidas cautelares alternativas à prisão. Em relação ao autuado
FELIPE, saliento que, embora as certidões anexadas não apontem maus
antecedentes ou reincidência, verifica-se que o autuado ostenta
antecedentes infracionais perante à Infância e Juventude (fls. 75/76). Ainda
que tais infrações e suas execuções não caracterizem maus antecedentes,
são dados que, no mínimo, indicam sua intenção de reiterar as práticas
criminosas. A reiteração criminosa indica que é inadequada a fixação de
medidas cautelares alternativas à prisão, devendo assegurar-se a ordem
pública, impedindo que solto o detido continue a ofendê-la com a prática de
novos delitos.

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar do agente a considerável quantidade e variedade de drogas
apreendidas – a saber, aproximadamente 235g (duzentos e trinta e cinco gramas) de

 –, o que esta Corte temcocaína e 64g (sessenta e quatro gramas) de maconha
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe .)12/5/2020 18/5/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE
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READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente,
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida -
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha.
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .)12/5/2020 28/5/2020

 
Além disso, depreende-se da leitura do combatido que a decisum 

decretação da prisão também teve como fundamento a possibilidade concreta de
reiteração delitiva, tendo em vista "que o autuado ostenta antecedentes infracionais

" (e-STJ fl. 146).perante à Infância e Juventude

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do agente pois,
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

[...] 4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações definitivas
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem também
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas
mediante a custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe 17/11/2016 29/11/2016, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS,
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ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E
MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. JUSTIFICATIVA
IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2.
As circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no tráfico de
drogas, em razão da quantidade de arbustos plantados para comercialização
(25 mil pés de maconha), bem como a ousadia do paciente, que, segundo a
acusação, cultivava a droga em área de preservação ambiental permanente.
Além do entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus antecedentes e da

[...] . reincidência do acusado (HC n. 389.098/SP, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe 23/5/2017 31/5/2017, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL
COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE
CARTAS PRECATÓRIAS. IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO
CONDUTOR DO FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios de
autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem pública. A
gravidade concreta das condutas imputadas e o modus operandi revelam
articulada organização voltada para a prática de ilícitos contra o patrimônio.
O paciente responde a 18 ações penais por crimes contra o patrimônio,
cometidos em diversas comarcas do estado, havendo fortes elementos,
portanto, de que o acusado fazia do crime um meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de ações penais
em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, pode autorizar a prisão
preventiva para garantia da ordem pública, à luz das peculiaridades do caso
concreto, consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades
criminosas. [...] (HC n. 364.847/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)18/10/2016 27/10/2016

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO
APELO EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU CUSTODIADO
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DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática de atos
infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de entorpecentes, é
circunstância que revela a sua periculosidade social e a sua inclinação à
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a

 [...] (HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTAdelinquir.
TURMA, julgado em , DJe 1º/8/2018.)26/6/2018

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM
LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE CRIMES
E ANOTAÇÕES DE ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS ADOTADOS NO
RHC N. 63.855/MG. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO
PROVIDO.

[...]

3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal de
Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui constrangimento
ilegal a manutenção da custódia ante tempus com fulcro em anotações
registradas durante a menoridade do agente se a prática de atos infracionais
graves, reconhecidos judicialmente e que não distam da conduta em
apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido. (RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 17/11/2016 29/11/2016,
grifei.)

 
No mais, frisei que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstraram que

outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:
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PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)22/08/2017 4/9/2017
  

 
Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar o

provimento do recurso, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
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É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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